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Resumo

Promover a ocupação dos espaços urbanos na intenção de integrar pessoas tem sido ponto de partida
para reestruturação de vários serviços e equipamentos públicos. A prática do lazer, vista como um dos
vieses a ser explorado nesta relação, apresenta condicionantes que necessitam de reflexões
independentes e resultam da contemplação do contexto considerando diversos atores sociais. No final
de 2021, a Prefeitura do Recife (PE) junto ao BNDES anunciaram o início de estudos para um projeto
piloto de concessão dos parques urbanos e um dos primeiros escolhidos foi o Parque de Santana.
Frente a esse cenário, estabelece-se o seguinte problema de pesquisa: quais as expectativas atuais dos
usuários do parque, assim como de sua gestão, para com as práticas de lazer no contexto de concessão
do Parque de Santana? Para atingir seu objetivo, a pesquisa utilizou-se do paradigma interpretativista,
partindo de uma abordagem qualitativa e obtenção de dados por meio de análise documental;
aplicação de questionário com amostra não probabilística por meio da técnica de bola de neve;
realização de entrevistas semiestruturadas; e observação in loco, caracterizando uma natureza
descritiva. Para tratar os dados obtidos, optou-se pela realização de uma análise de conteúdo. Como
resultados percebe-se que poucas pessoas estão cientes acerca da concessão dos parques, além disso, é
notado que o termo concessão não está claro nem para a gestão local, nem para os visitantes do
parque. As principais expectativas para esse novo contexto são de: a concessão possibilitará um maior
investimento em manutenção; ocorrerá a disponibilização de novas atividades; acontecerá uma
elitização do espaço em decorrência de um gerenciamento pautado na lógica neoliberal. Essas
perspectivas podem, por fim, afastar ainda mais as pessoas com menor poder aquisitivo por medo,
inclusive, da tarifação do espaço para obtenção de lucro por parte da concessionária, o que foi
descartado pela Prefeitura do Recife.
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